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INFORMATIVO STF - 876 
04 a 08 de setembro 

 
 

PLENÁRIO 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA/ADMINISTRAÇÃO 
FUNDEF E FÓRMULA DE CÁLCULO 

O valor da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef) deve ser calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da 
média nacional. 
A complementação ao Fundef realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média 
nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a vinculação constitucional a ações de 
desenvolvimento e manutenção do ensino. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, em apreciação conjunta e por maioria, julgou parcialmente procedentes 
os pedidos formulados em ações cíveis originárias para condenar a União ao pagamento indenizatório da diferença 
entre os valores de complementação devidos, orçados com fundamento no Decreto 2.264/1997, e na fórmula de 
cálculo apresentada com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da média nacional, durante os exercícios 
financeiros de 1998 a 2007. 
No caso, a controvérsia limitou-se ao período de existência do Fundef, criado pela Emenda Constitucional 14/1996 e 
extinto pela Emenda Constitucional 53/2006. 
Questionou-se a metodologia adotada pela União para calcular o valor mínimo anual por aluno, estabelecido no § 3º 
do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) (1), com a redação dada pela Emenda 
Constitucional 14/1996. Nos termos das normas de regência, a União estava obrigada a complementar os recursos 
do Fundef sempre que, no âmbito de cada Estado-Membro e do Distrito Federal, a quantia por aluno fosse inferior ao 
valor mínimo de referência. O legislador ordinário regulamentou a matéria por meio do art. 6º, § 1º da Lei 9.424/1996 
(2). 
Arguiu-se que o legislador ordinário utilizou o termo “Fundo” no singular e referiu-se à receita e à matrícula total, de 
modo que o cálculo do valor mínimo anual por aluno deveria estar embasado em valores tomados em âmbito 
nacional. A União sustentou não haver fundo único de âmbito nacional que pudesse respaldar o cálculo defendido 
pelo Estado. 
O Tribunal afirmou que o Fundef tem função distributiva. Por isso, a complementação estabelecida para a União, a 
partir do art. 60 do ADCT, ao impor a ela a obrigação de complementar o valor por aluno que não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente, não estabelece uma discricionariedade. A União não pode eleger a base de cálculo formada 
pelos elementos de índole estadual, porque isso significa ofender a função redistributiva do Fundef. 
Além disso, a Corte considerou ilegal o Decreto 2.264/1997 (3), que extravasou a delegação do § 1º, do art. 6º, da Lei 
9.424/1996 e subverteu a lógica federativa e solidária da norma. Sendo assim, entendeu pertinente o pleito de 
recálculo do valor mínimo nacional por aluno. 
Vencidos os ministros Marco Aurélio (relator) e Luiz Fux, que julgaram improcedentes os pedidos. Pontuaram que o 
dispositivo legal deve ser interpretado à luz dos parágrafos do art. 60 do ADCT, na redação dada pela Emenda 
Constitucional 14/1996. O § 1º desse artigo determinava a criação de fundos de natureza contábil separadamente no 
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âmbito de cada Estado e do Distrito Federal. A legislação ordinária, ao materializar o comando do texto 
constitucional, não poderia contrariá-lo, referindo-se a fundo de âmbito nacional que inexiste. Enfatizaram que é 
pertinente a óptica veiculada pela União, segundo a qual o art. 6º, § 1º, da Lei 9.494/1996, ao empregar o termo 
“Fundo”, somente poderia versar aquele criado no âmbito de cada Estado-Membro e do Distrito Federal. 
Por fim, o Tribunal, também por decisão majoritária, deliberou delegar aos ministros a faculdade de decidir 
monocraticamente as demais ações cíveis originárias que tratem da mesma matéria. Vencido, no ponto, o ministro 
Marco Aurélio. 
 
(1) ADCT: “"Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, a 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a 
remuneração condigna do magistério. § 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os estados e seus municípios a 
ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, e 
assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um fundo de manutenção e desenvolvimento 
do ensino fundamental e de valorização do magistério, de natureza contábil. § 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será 
constituído por, pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, 
alíneas "a" e "b"; e inciso II, da Constituição Federal, e será distribuído entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente 
ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental. § 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que 
se refere o § 1º, sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente. § 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão progressivamente, em um prazo de cinco 
anos, suas contribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade de 
ensino, definido nacionalmente. § 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo referido no § 
1º será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no magistério. § 6º A União aplicará 
na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na complementação a 
que se refere o § 3º, nunca menos que o equivalente a trinta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal. § 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, sua 
fiscalização e controle, bem como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno”. 
(2) Lei 9424/1996: “Art. 6º A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o art. 1º sempre que, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. § 1º O valor mínimo anual por 
aluno, ressalvado o disposto no § 4º, será fixado por ato do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre a previsão 
da receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas 
matrículas, observado o disposto no art. 2º, § 1º, incisos I e I”. 
(3) Decreto 2.264/1997: “Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 1998, o Ministério da Fazenda, quando da transferência para os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios dos recursos de que trata o art. 159 da Constituição, observará o disposto no art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação dada pelo art. 5º da Emenda Constitucional nº 14, de 1996, bem 
como na legislação pertinente. Art. 2º O valor destinado ao Fundo de Manutenção e desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério em cada Unidade da Federação será creditado em contas individuais e específicas dos Governos 
Estaduais, do Distrito Federal e dos respectivos Municípios, mediante aplicação de coeficientes de distribuição a serem fixados 
anualmente. §) 1º Para o estabelecimento dos coeficientes de distribuição serão considerados: a) o número de alunos 
matriculados nas escolas cadastradas das respectivas redes de ensino, apurado no Censo Escolar do exercício anterior ao da 
distribuição, considerando-se para este fim as matrículas da 1º à 8º séries do ensino fundamental regular; b) a estimativa de novas 
matrículas, elaborada pelo Ministério da Educação e do Desporto; c) a diferenciação do custo por aluno, segundo os níveis de 
ensino e os tipos de estabelecimentos, conforme previsto no § 2º do art. 2º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. § 2º Para 
fins do disposto neste artigo, o Ministério da Educação e do Desporto; a) divulgará, até o dia 31 de março de cada ano, a 
estimativa do número de alunos referida no parágrafo anterior por Estado, Distrito Federal e Município, bem assim as demais 
informações necessárias ao cálculo dos recursos a serem repassados no ano subsequente, com vistas à elaboração das 
propostas orçamentárias das três esferas de Governo. b) publicará, até o dia 30 de novembro de cada ano, as informações 
necessárias ao cálculo efetivo dos coeficientes de distribuição para o ano seguinte e o Censo Escolar do ano em curso. § 3º Com 
base no Censo Escolar e nas demais informações publicadas, o Ministério da Educação e do Desporto elaborará a tabela de 
coeficientes de distribuição dos recursos do Fundo, e a publicará no Diário Oficial da União até o último dia útil de cada exercício, 
para utilização no ano subsequente, remetendo as planilhas de cálculo as Tribunal de Contas da União, para exame e controle. § 
4º Somente será admitida revisão dos coeficientes de que trata o § 2º deste artigo se houver determinação do Tribunal de Contas 
da União nesse sentido. § 5º O repasse dos recursos nos termos do caput deste artigo será efetuado nas mesmas datas do 
repasse dos recursos de que trata o art.159 da Constituição, observados os mesmos procedimentos e forma de divulgação. Art. 3º 
Compete ao Ministério da Fazenda efetuar o cálculo da complementação anual devida pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização Magistério em cada Estado e no Distrito Federal. § 1º O cálculo da 
complementação da União em cada ano terá como base o número de alunos de que trata o § 1º do Art. 2º deste Decreto, o valor 
mínimo por aluno, definido nacionalmente, na forma do art. 6º, da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e a arrecadação das 
receitas vinculadas ao Fundo. § 2º A complementação anual da União corresponderá a diferença, se negativa, entre a receita 
anual do Fundo em cada Unidade da Federação e o valor mínimo da despesa definida para Fundo no mesmo ano. § 3º As 
planilhas de cálculo da estimativa de complementação da União serão remetidas previamente ao conhecimento do Tribunal de 
Contas da União. § 4º Até o dia 31 de dezembro de cada ano o Ministério da Fazenda publicará o valor da estimativa da 



3 

 

complementação da União para o ano seguinte, relativa a cada Unidade da Federação, bem como o respectivo cronograma de 
pagamentos mensais ao Fundo. § 5º Após encerrado cada exercício, o Ministério da Fazenda calculará o valor da 
complementação devida pela União com base na efetiva arrecadação das receitas vinculadas ao Fundo, relativa ao exercício de 
referência. § 6º O Ministério da Fazenda promoverá os ajustes que se fizerem necessários entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, em decorrência do cálculo da complementação efetivamente devida, até 30 dias após a entrega, ao 
Ministério da Fazenda, dos dados oficiais relativos a arrecadação anual do ICMS do exercício encerrado, de todos os Estados e 
do Distrito Federal. § 7º Nenhum ajuste relacionado com o pagamento da complementação da União será admitido ao longo do 
respectivo exercício de competência. § 8º O cronograma de que trata o § 4º deste artigo observará a programação financeira do 
Tesouro Nacional e contemplará pagamentos mensais de, no mínimo, 5% da estimativa de complementação anual, a serem 
realizados até o último dia útil de cada mês, assegurados os repasses de, no mínimo, 45% até 31 de julho e 85% até 31 de 
dezembro de cada ano. § 9º Parcela do valor da complementação devida pela União poderá ser destinada, em cada ano, ao 
ajuste de que trata o § 6º deste artigo. § 10 Estimativa da Complementação de que trata este artigo será efetuada pelo Ministério 
da Educação e do Desporto e a Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento e Orçamento para fins de 
inclusão na proposta orçamentária do ano subsequente. § 11 O Ministério da Fazenda informará mensalmente ao Ministério da 
Educação e do Desporto e ao Tribunal de Contas da União os valores repassados a cada Fundo de que trata este Decreto, 
discriminando a complementação federal. Art. 4º Os recursos necessários ao pagamento da complementação da União ao Fundo 
serão alocados no Orçamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, podendo ser destinadas a essa 
finalidade receitas da contribuição do Salário Educação até o limite de 20% do total da referida complementação. Art. 5º O 
Conselho de Acompanhamento e Controle Social sobre os Fundos de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério, no âmbito da União terá a seguinte composição: I - quatro representantes do Ministério da Educação e 
do Desporto, sendo um do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e um do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais - INEP; Il - um representante do Ministério da Fazenda; Ill - um representante do Ministério do 
Planejamento e Orçamento; IV - um representante do Conselho Nacional de Educação -CNE; V - um representante do Conselho 
Nacional dos Secretários Estaduais da Educação - CONSED; Vl - um representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação - CNTE; VII - um representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; VIII - um 
representante dos pais de alunos e professores das escolas públicas de ensino fundamental. § 1º O Conselho de que trata o caput 
deste artigo será presidido pelo representante do FNDE. ou pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto nas reuniões a 
que este comparecer. § 2º A participação no Conselho de que trata este artigo não será remunerada, ressalvado o ressarcimento 
das despesas inerentes à participação nas reuniões. Art. 6º Para as Unidades da Federação que anteciparem a implantação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério para o exercício de 1997, serão 
observados os seguintes procedimentos: I - as transferências de recursos da União aos Estados e seus respectivos Municípios e 
ao Distrito Federal observarão o disposto neste Decreto a partir da data da efetiva implantação do Fundo, desde que haja 
comunicação tempestiva a Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda; II - para o cálculo dos coeficientes de 
distribuição serão observados somente os critérios definidos na alínea "a" do § 1º do art. 2º; III - a complementação da União será 
paga à razão de um duodécimo do valor anual hipotético para cada mês de efetiva vigência do Fundo em cada Unidade da 
Federação. Art. 7º Os Ministros de Estado da Educação e do Desporto, da Fazenda, e do Planejamento e Orçamento proporão, 
até o dia 30 de abril de cada ano, o valor mínimo definido nacionalmente a ser fixado para o ano subsequente, nos termos do art. 
6º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Art. 8º Constitui falta grave a adoção de quaisquer procedimentos que impliquem 
pagamento incorreto, pela União, dos valores devidos ao Fundo de que trata este Decreto, aplicando-se aos responsáveis as 
cominações legais cabíveis. Art. 9º Compete ao Ministério da Educação e do Desporto denunciar aos órgãos competentes a 
ocorrência de irregularidades, e respectivos responsáveis, que implicarem pagamento incorreto dos valores devidos pela União ao 
Fundo. Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação”. 
 
ACO 648/BA, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgamento em 6.9.2017. (ACO-648) 
ACO 660/AM, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgamento em 6.9.2017. (ACO-660) 
ACO 669/SE, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgamento em 6.9.2017. (ACO-669) 
ACO 700/RN, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgamento em 6.9.2017. (ACO-700) 
 

PRIMEIRA TURMA 
 

DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A HONRA 
DIVULGAÇÃO DE DISCURSO EDITADO E DIFAMAÇÃO 

A Primeira Turma recebeu queixa-crime formulada contra parlamentar pela prática do crime de difamação. De acordo 
com a inicial, o parlamentar-querelado publicou, em perfil de rede social, trecho editado de discurso feito pelo 
parlamentar-querelante com objetivo de difamá-lo. 
O Colegiado entendeu que a edição do discurso foi feita com a clara intenção de difamar o querelante. Pontuou que o 
ato de edição, corte ou montagem tem por objetivo guiar o espectador. Nesse contexto, destacou que o emprego de 
tal expediente, quando voltado a difamar a honra de terceiros, configura o dolo da prática criminosa. 
 
Pet 5705/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 5.9.2017. (Pet-5705) 
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NOTÍCIAS STF 
11 a 15 de setembro 

 

 
 
MINISTRO SUSPENDE ATO DO TCU QUE RESTRINGIU POLÍTICA PÚBLICA DE REFORMA AGRÁRIA 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia de decisão do Tribunal 
de Contas da União (TCU) que, no âmbito de processo administrativo, restringiu o acesso de beneficiários a políticas 
públicas do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). A decisão cautelar, que será submetida a referendo do 
Plenário, foi proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 478, ajuizada pelo 
procurador-geral da República, Rodrigo Janot. 
Segundo a ação, o TCU analisou representação formulada pela Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do 
Meio Ambiente (SecexAmbiental), do próprio tribunal, com base em indícios de irregularidades verificados na 
concessão de benefícios do PNRA. Com base no cruzamento de dados, o Tribunal de Contas apurou a existência de 
concessão de benefícios que conflitam com a legislação que rege a matéria, e determinou, cautelarmente, entre 
outras medidas, a suspensão dos processos de assentamento de novos beneficiários, dos processos de novos 
pagamentos de créditos da reforma agrária para os beneficiários com indícios de irregularidade e o acesso a outros 
benefícios e políticas públicas concedidos aos que fazem parte do PNRA, como o Garantia Safra, o Minha Casa 
Minha Vida – Habitação Rural, o Programa de Aquisição de Alimentos, Bolsa Verde, Pronera e Programa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural. 
O procurador-geral alegou que o acórdão do TCU “paralisou completamente e por tempo indeterminado toda a 
política da reforma agrária no país e impediu que milhares de beneficiários tivessem acesso a políticas públicas 
indispensáveis ao exercício de direitos fundamentais”, violando princípios e valores fundamentais da Constituição de 
1988.  
De acordo com Janot, as conclusões preliminares que deram suporte ao ato questionado provêm, exclusivamente, de 
cruzamento de bases de dados, “sem trabalho de campo nem interlocução prévia com algum dos supostos 
beneficiários irregulares”, e sem que fosse dada oportunidade a eles de, "previamente, apresentar qualquer sorte de 
defesa”. 
Deferimento 
O relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, salientou que no caso estão presentes os requisitos necessários 
para a concessão da medida liminar, uma vez que o quadro narrado na petição inicial demonstra que as providências 
adotadas pelo TCU, relacionadas à suspensão cautelar do Plano Nacional de Reforma Agrária, “acabaram por 
extrapolar sua competência constitucional fixada no artigo 71 da Constituição Federal, especialmente nos seus 
incisos IX e X”. 
Para o ministro, o exercício da competência de controle externo, financeiro e contábil da Administração Pública 
jamais poderia acarretar a paralisação completa de ações governamentais – inclusive aquelas ainda não realizadas, 
pois planejadas para o futuro – que têm fundamento direto e expresso na Constituição, como é o caso da Reforma 
Agrária. “Caberia ao órgão de controle externo assinalar prazo para que o órgão executor competente averiguasse a 
veracidade das irregularidades indicadas pelo cruzamento de dados, inclusive com a verificação concreta das 
informações levantadas, oportunizando aos envolvidos a possibilidade de declinar explicações ou refutações aos 
indícios referidos”, salientou. 
O relator observou que, na hipótese, as medidas restritivas, que, na prática, sustaram os atos administrativos 
concessivos de benefícios do PNRA, “foram adotadas pela própria Corte de Contas com eficácia imediata, atribuindo-
se a cada beneficiário o ônus de diligenciar junto a repartições públicas para a demonstração de seu estado de fato e 
de direito”. Segundo ele, apesar de a jurisprudência do STF admitir a possibilidade de que o TCU edite provimento 
cautelar com eficácia imediata em determinadas situações, no caso dos autos, “o alcance e a intensidade das 
providências adotadas pela Corte de Contas produziram um resultado desproporcional e exorbitante de suas 
atribuições constitucionais”. 
De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, o procedimento de tomada de contas (Acórdão 775/2016) não 
analisou de forma específica e detalhada cada um dos atos administrativos determinados, “mas sim todo o universo 
de benefícios concedidos no âmbito de uma política pública de amplo alcance social”. Assim, ele considerou que o 
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TCU estabeleceu uma presunção de ilegitimidade desses benefícios com base em informações indiciárias, coletadas 
sem observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, conforme exige a Súmula Vinculante 
nº 3, do Supremo. 
Destacou, ainda, ser injustificável que o controle inicial de irregularidades interrompa completamente o próprio 
andamento da política pública, em desproporcional prejuízo à população assistida pelo PNRA. Dessa forma, avaliou 
que, nessa primeira análise, a suspensão de pagamentos, de seleções de novos beneficiários, de processos de 
assentamentos de novos beneficiários e outros aspectos próprios do PNRA, caracteriza intervenção indevida do TCU 
sobre a condução de política pública de relevante valor social exercida pelo Poder Executivo, demonstrando 
extravasamento de suas competências constitucionais para o controle financeiro e contábil da administração.  
 
Processos relacionados: ADPF 478 
 
ANULADOS ATOS DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA QUE NEGARAM CERTIFICADO SOBRE IMUNIDADE A 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou atos do Ministério da Previdência Social 
que indeferiram pedidos de duas instituições de ensino para renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (Cebas). Ao dar provimento aos Recursos Ordinários em Mandado de Segurança (RMSs) 26722 e 
28228, o ministro destacou que o único argumento para o indeferimento do pedido pelo Executivo – a aplicação do 
percentual mínimo de 20% em gratuidade nos serviços – foi declarado inconstitucional pelo Plenário da Corte. 
Segundo o entendimento adotado pelo ministro, o STF já definiu o tema ao julgar, entre outros processos, a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2028 e o Recurso Extraordinário (RE) 566622, com repercussão geral 
reconhecida, no sentido de que os requisitos para a imunidade tributária devem ser estabelecidos em lei 
complementar. Assim, o Plenário invalidou os critérios fixados nos Decretos 752/1993 e 2.536/1998. 
Tal situação não significa, explicou Barroso, que o certificado detido pelas entidades tem validade indefinida. “O 
recorrente não possui direito adquirido à manutenção perpétua da imunidade, sendo legítima a exigência de 
renovação periódica da demonstração do cumprimento dos requisitos constitucionais para a fruição”, afirmou. 
Nos recursos ao Supremo, duas instituições de ensino – o Instituto São José e o Instituto Granbery da Igreja 
Metodista – questionaram acórdãos do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negaram mandados de segurança lá 
impetrados contra os atos do ministro da Previdência Social. Ao negar a renovação do Cebas, o ministro alegou não 
ter sido demonstrada a aplicação mínima de 20% da receita bruta em gratuidade. Isso implicaria descumprimento dos 
requisitos previstos nos decretos que regulamentavam a matéria. 
 
Processos relacionados: RMS 26722 e RMS 28228 
 
NEGADO TRÂMITE A HC DE EMPRESÁRIO CONDENADO POR DUPLO HOMICÍDIO EM ACIDENTE DE 
TRÂNSITO EM SC 
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 
147106, impetrado em favor do empresário Aroldo Carvalho, condenado a sete anos de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, pela prática dos crimes de duplo homicídio e lesão corporal grave em um acidente de trânsito em 
Florianópolis (SC), em 2002. Segundo a denúncia do Ministério Público de Santa Catarina, o empresário dirigia 
embriagado quando bateu em dois carros, causando a morte de dois homens e ferimentos graves em outro.  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial interposto pela defesa e contra esta decisão foi 
impetrado HC no STF. O ministro Luiz Fux não verificou na decisão do STJ flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia (anormalidade) que justificassem a concessão do pedido. Apontou ainda que o entendimento da Primeira 
Turma do STF é no sentido da inadmissibilidade da utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso 
extraordinário. 
Segundo o ministro, a ameaça à liberdade deve ser demonstrada objetivamente, de forma clara e dotada de 
plausibilidade. “A não indicação e comprovação, de modo preciso, específico e aferível concretamente, de fatos aptos 
a tolher a liberdade de locomoção física do paciente [acusado] não permitem o conhecimento deste ponto da 
impetração”, disse. 
Quanto à alegação da defesa de excesso de linguagem na sentença de pronúncia (que submete o réu a júri popular), 
o relator frisou que a jurisprudência do STF é no sentido de que não existe nulidade na decisão que se limita ao juízo 
de admissibilidade da acusação, restringindo-se a respaldar a decisão com elementos indiciários de autoria e 
materialidade constantes dos autos. 
Em relação ao pedido de desclassificação do crime de homicídio doloso para culposo, o ministro Luiz Fux apontou 
que isso demandaria a análise de provas, o que é vedado em habeas corpus. O relator também não verificou 
ilegalidade no fato de o juízo de primeira instância ter negado diligências solicitadas pela defesa, pois o Código de 



6 

 

Processo Penal autoriza o magistrado, o qual é o destinatário da prova produzida, a indeferir as provas consideradas 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. 
 
Processos relacionados HC 147106 
 
MINISTRO BARROSO AUTORIZA ABERTURA DE NOVO INQUÉRITO CONTRA O PRESIDENTE MICHEL 
TEMER 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou nesta terça-feira (12) a abertura de 
inquérito contra o presidente da República, Michel Temer, para investigação de suposta prática dos crimes de 
corrupção ativa e passiva e de lavagem de dinheiro. O novo inquérito, requerido pelo procurador-geral da República, 
Rodrigo Janot, na Petição (PET) 7123, envolve possível repasse de valores a Michel Temer e a Rocha Loures e 
eventual vinculação de serviços prestados por representantes da Rodrimar S/A à edição do Decreto dos Portos 
(Decreto 9.048/2017), assinado pelo presidente da República 
Ao deferir o pedido, o ministro Barroso observou que, para a abertura de inquérito, basta a existência de indícios 
plausíveis de materialidade e autoria. No caso dos autos, o relator considerou que os elementos colhidos pela 
Procuradoria-Geral da República revelam que Rodrigo Rocha Loures, “homem sabidamente da confiança do 
presidente da República”, menciona pessoas que poderiam ser intermediárias de repasses ilícitos para o próprio 
presidente, em troca da edição de ato normativo de específico interesse de determinada empresa, no caso, a 
Rodrimar S/A, demonstrando haver razoabilidade no pedido de abertura de inquérito formulado pelo procurador-
geral. 
“A ninguém deve ser indiferente o ônus pessoal e político de uma autoridade pública, notadamente o presidente da 
República, figurar como investigado em procedimento dessa natureza. Mas este é o preço imposto pelo princípio 
republicano, um dos fundamentos da Constituição brasileira, ao estabelecer a igualdade de todos perante a lei e 
exigir transparência na atuação dos agentes públicos. Por essa razão, há de prevalecer o legítimo interesse social de 
se apurarem, observado o devido processo legal, fatos que podem se revestir de caráter criminoso”, afirmou o relator. 
O ministro enfatizou que a autorização de abertura de inquérito não implica qualquer prejulgamento nem rompe com 
a presunção de inocência que a Constituição assegura a todos os cidadãos brasileiros. 
 
1ª TURMA ABSOLVE DEPUTADO EZEQUIEL FONSECA DAS ACUSAÇÕES DE FRAUDE A LICITAÇÕES E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA 
Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) absolveu o deputado federal Ezequiel 
Fonseca (PP-MT) das acusações de formação de quadrilha e fraude em licitação, previstos no artigo 288 do Código 
Penal (CP), e no artigo 90 da Lei 8.666/1993, respectivamente. Em outra acusação, pelos mesmos delitos, o 
colegiado decretou a prescrição da pretensão punitiva. No julgamento da Ação Penal (AP) 941, prevaleceu o voto do 
relator, ministro Alexandre de Moraes, que acolheu a manifestação da Procuradoria-Geral da República, no sentido 
de que não foram encontradas provas suficientes para a condenação. 
As acusações são referentes ao período em que Fonseca era prefeito de Reserva do Cabaçal (MT). De acordo com a 
denúncia, o então prefeito juntamente com três corréus, teria fraudado licitação para a aquisição de uma unidade 
móvel de saúde para o município. Os fatos estão inseridos no contexto da chamada Máfia dos Sanguessugas, uma 
“complexa organização criminosa especializada na apropriação de recursos públicos preponderantemente originários 
de emendas parlamentares direcionadas para a área de saúde, mediante superfaturamento de preços, inexecução 
parcial dos ajustes e manipulação de licitações para aquisição de unidades móveis de saúde em diversos municípios 
brasileiros”. 
A denúncia foi formulada pelo Ministério Público Federal de Mato Grosso e aceita pela Justiça Federal em abril de 
2008. Com a diplomação de Ezequiel Fonseca no cargo de deputado federal, o caso passou a tramitar no STF. Nas 
alegações finais, o procurador-geral da República pediu a decretação de prescrição da primeira acusação, pois o 
crime de quadrilha ou bando, como tipificado à época dos fatos, possui pena máxima de três anos de reclusão. Já o 
crime de fraude em licitações, por sua vez, possui pena máxima de quatro anos, ocorrendo a prescrição quanto a 
ambos os delitos no prazo de oito anos, já transcorrido desde a data de recebimento da denúncia (28 de abril de 
2008), único marco interruptivo havido até o momento. 
Em relação ao aditamento da denúncia em período subsequente por outros delitos semelhantes que ainda não 
prescreveram, o procurador-geral afirmou que “com os elementos de prova angariados nos autos não se alcançou 
grau de certeza suficiente a amparar pedido de condenação do réu”. E quanto ao delito de formação de quadrilha, 
aqueles partícipes que fariam parte da organização foram absolvidos no juízo de primeira instância, observou o 
relator. 
 
Processos relacionados AP 941 
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1ª TURMA NEGA AUMENTO DE PENA DE TRÁFICO POR USO DE TRANSPORTE PÚBLICO 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu Habeas Corpus (HC 122042) para reafirmar 
entendimento contrário ao aumento de pena para tráfico de drogas em razão do uso de transporte público. A decisão 
foi tomada por maioria, vencido o ministro Alexandre de Moraes, que defendeu a interpretação da lei de modo a 
aumentar a pena. 
No caso em questão, o condenado foi flagrado durante fiscalização de rotina em ônibus na BR-463, perto de Ponta 
Porã (MS), portando 17 tabletes de maconha, de aproximadamente 20 kg. A pena foi aumentada em um terço após 
apelação do Ministério Público do Mato Grosso do Sul, passando de 6 anos e 6 meses a 8 anos e 8 meses de prisão. 
Para isso, foi computado aumento previsto no artigo 40, inciso III, da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), segundo a 
qual a pena é aumentada se o delito for cometido em transporte público. 
Segundo o relator do HC, ministro Marco Aurélio, a correta interpretação do dispositivo é de aumento da pena 
pressupondo a prática do comércio ilegal dentro do veículo de transporte público, e não meramente seu uso para 
locomoção. Isso porque o bem jurídico protegido pela norma legal é a permanência dos usuários no transporte 
público sem a ocorrência da prática criminosa. 
“A abrangência a apanhar transportes públicos pressupõe que, no âmbito do veículo respectivo, tenha sido praticado 
em si o tráfico, não cabendo potencializar a referência contida na norma a ponto de envolver a simples locomoção do 
portador da droga”, sustentou o ministro relator. 
O ministro Alexandre de Moraes apresentou interpretação divergente, segundo a qual o objetivo da norma é evitar 
que o traficante use o sistema de transporte público para facilitar a distribuição de drogas. O objetivo da lei, segundo 
seu entendimento, não é apenas coibir a venda da droga dentro do transporte público, uma vez que essa é uma 
hipótese remota. “O traficante não vai comercializar dentro do ônibus, dentro do metrô, onde há uma série de 
testemunhas”, afirmou. A finalidade da previsão, sustenta, é impedir o uso do transporte público como meio facilitador 
da distribuição de drogas, justificando no caso concreto o aumento da pena. 
Acompanharam o relator na concessão da ordem a ministra Rosa Weber e o ministro Luiz Fux, ao afirmar que “o 
transporte é da essência do tráfico e que conduta típica exige que o comércio seja realizado em meios de transporte”. 
 
Processos relacionados HC 122042 
 
1ª TURMA MANTÉM PÚBLICO DEPOIMENTO DE EX-DIRETOR DA ODEBRECHT AO MPF 
Na sessão desta terça-feira (12), por unanimidade dos votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), 
negou recurso (agravo regimental) interposto no Inquérito (INQ) 4435 pelo ex-diretor da Odebrecht Leandro Andrade 
Azevedo, contra a divulgação dos vídeos e áudios de seu depoimento feito ao Ministério Público Federal (MPF), em 
acordo de colaboração premiada. Os ministros entenderam que o conteúdo em questão já foi amplamente divulgado 
pela imprensa, considerando desnecessária a imposição de sigilo nesse momento. 
O acordo de colaboração premiada foi celebrado com o MPF e homologado pelo Supremo no dia 30 de janeiro deste 
ano. Nele, Leandro relata o pagamento de valores do Grupo Odebrecht que ultrapassam R$ 15 milhões pela 
facilitação em contratos relativos às Olimpíadas de 2016 e mais R$ 300 mil à campanha de Eduardo Paes (PMDB) à 
Prefeitura do Rio de Janeiro em 2012. 
Em 6 de março deste ano, diante das notícias veiculadas de que seria retirado o sigilo sobre as informações 
apresentadas em razão do acordo de colaboração e, principalmente, sobre a sua identidade e imagem, Leandro 
solicitou o não levantamento do sigilo dos vídeos e áudios que contêm o depoimento prestado por ele. Também 
pediu que fosse resguardada a sua identidade, com base no artigo 5º, inciso II, da Lei 12.850/2013, que dispõe que é 
direito de cada colaborador “ter nome, qualificação, imagem e demais informações preservados”. 
Julgamento 
Ao apresentar seu voto durante o julgamento da matéria pela Turma, o relator, ministro Marco Aurélio, salientou que, 
no âmbito da administração pública, a tônica é publicidade e o sigilo é exceção, conforme prevê a Constituição 
Federal (artigo 5º, inciso LX). “Tem-se a restrição à publicidade salvo quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem”, destacou. 
O ministro Marco Aurélio ressaltou que a delação premiada “objetiva transparência maior à elucidação do fato 
criminoso e, assim, o teor do que veiculado não pode ficar estranho ao processo criminal”. Segundo ele, o Supremo 
tem entendido que o processo criminal é o prazo final máximo para a publicidade das informações, por isso a Corte já 
levantou o sigilo de alguns acordos antes do recebimento da denúncia. 
“O sigilo deve ser mantido até esse ponto (recebimento da denúncia) apenas se houver necessidade concreta”, 
afirmou, ao ressaltar que, uma vez realizadas as diligências cautelares, não subsiste razão para o sigilo. “Nada 



8 

 

impede, e o princípio da publicidade aponta nesse sentido, que o sigilo do acordo seja afastado em momento anterior 
ao recebimento da denúncia como foi no caso, possibilitando conhecer aquele que subscreveu o acordo, bem assim 
o conteúdo do que declarado”, frisou, acrescentando que o colaborador não tem direito subjetivo para que se 
mantenha indefinidamente a restrição de acesso ao conteúdo do acordo, “ao argumento de que o sigilo teria tido 
elemento constitutivo da avença”. 
O ministro Marco Aurélio observou que o afastamento da restrição, determinado pelo relator anterior, ministro Edson 
Fachin, foi preconizado pelo próprio Ministério Público Federal, o qual destacou que no caso não há informação que 
respalde a manutenção do sigilo ante a ausência de eventual prejuízo à persecução penal em curso. “No caso, 
presente o já conhecido acesso ao conteúdo dos depoimentos gravados por meio audiovisual, sendo esses 
indissociáveis da figura do colaborador, com ampla divulgação em noticiário nacional, surge inócua a imposição de 
sigilo nesse momento, mostrando-se a medida um verdadeiro contrassenso uma vez que estaria voltada a preservar 
informação que já é do conhecimento público”, concluiu o relator, que desproveu o agravo. O entendimento foi 
seguido por unanimidade dos votos. 
 
Processos relacionados Inq 4435 
 
PEDIDO DE VISTA SUSPENDE JULGAMENTO DE INQUÉRITO ENVOLVENDO POLÍTICOS DO PP 
Um pedido de vista formulado pelo ministro Gilmar Mendes suspendeu, na tarde desta terça-feira (12), o julgamento 
pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) do Inquérito (INQ) 3980, no qual o Ministério Público 
Federal (MPF) denunciou políticos do Partido Progressista (PP) – João Pizzolatti, Mário Negromonte, Negromonte 
Júnior, Luiz Fernando Faria, José Otávio Germano, Roberto de Britto e Arthur Lira – por corrupção passiva (artigo 
317, caput e parágrafo 1º do Código Penal) e lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998, artigo 1º, caput) por supostos 
recebimentos de vantagem indevida decorrente da cobrança de percentuais sobre os valores dos contratos firmados 
pela Diretoria de Abastecimento da Petrobras, entre 2006 e 2014. 
O relator do inquérito, ministro Edson Fachin, votou pelo recebimento da denúncia contra João Pizzolatti, Mário 
Negromonte, Luiz Fernando Faria e José Otávio Germano pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 
mas excluiu a causa de aumento prevista no parágrafo 2º do artigo 327 do Código Penal, sem definir o número de 
fatos (se é concurso material, formal, crime continuado ou mesmo crime único). O relator rejeitou a denúncia quanto 
a Mário Negromonte Júnior (que também foi denunciado por obstrução de investigações – artigo 2º, parágrafo 1º, da 
Lei 12.850/2013), Roberto de Britto e Arthur Lira. 
Seu voto foi seguido integralmente pelo ministro Ricardo Lewandowski, que registrou a gravidade da utilização 
perniciosa da Justiça Eleitoral para ocultar dinheiro de corrupção. O ministro Dias Toffoli divergiu parcialmente do 
relator. Para ele, não é possível caracterizar doações eleitorais oficiais como lavagem de dinheiro. Por esse motivo, 
Toffoli não recebeu a denúncia contra João Pizzolatti e Mário Negromonte por lavagem de dinheiro utilizando o 
sistema eleitoral. Segundo afirmou, houve excesso da acusação neste ponto, pois não se pode ocultar ou lavar 
dinheiro por meio de uma doação registrada. Toffoli rejeitou a denúncia integralmente quanto aos denunciados Luiz 
Fernando Faria e José Otávio Germano, por entender que as informações trazidas aos autos por meio da 
colaboração premiada Alberto Youssef não foram corroboradas por outros elementos de prova. 
De acordo com a denúncia do MPF, 1% dos contratos realizados no âmbito da diretoria de abastecimento da 
Petrobras, entre 2006 a 2014, na gestão de Paulo Roberto Costa, era desviado para permitir o pagamento de propina 
ao PP, partido que o indicou e que o mantinha no cargo. Do percentual de 1%, 60% seriam destinados aos 
parlamentares da legenda, Paulo Roberto Costa ficava com 14% e Alberto Youssef, com algo em torno de 6%. Ainda 
de acordo com o MPF, contratações simuladas permitiram pelo menos 180 pagamentos, no valor de R$ 
62.146.567,80, que alimentaram o “banco da propina” administrado por Youssef e destinado precipuamente aos 
parlamentares do PP, em troca de apoio ao governo federal no Congresso. 
Voto do relator 
Em seu voto (leia a íntegra), o ministro Edson Fachin iniciou rejeitando todas as questões preliminares levantadas 
pela defesa dos denunciados. Em seguida, passou a rebater os argumentos de que a denúncia seria inepta, por 
supostamente não descrever detalhadamente os fatos e as circunstâncias envolvendo as condutas de cada um dos 
políticos do PP. “Os elementos probatórios convergem de forma suficiente nessa fase de recebimento de denúncia 
com a descrição acusatória de que os parlamentares do Partido Progressista, ora acusados, trocavam apoio político 
ao governo federal na Câmara dos Deputados pela indicação do ocupante do cargo de direção em área estratégica 
da Petrobras, em face da disponibilidade de vultosos recursos para investimentos em contratações, cuja frustração 
concorrencial era a origem das vantagens ilícitas divididas entre os envolvidos nesse procedimento”, afirmou. 
O relator também enfatizou que informações prestadas no âmbito de colaboração premiada encontram-se 
suficientemente embasadas no conjunto probatório juntado aos autos, com inúmeros elementos documentais e 
materiais aptos a amparar as alegadas relações entre os acusados e Alberto Youssef. Segundo ele, há elementos 
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aptos a demonstrar que as vantagens indevidas eram repassadas de quatro formas: em entrega de valores em 
espécie por empregados de Youssef, por meio de transferências eletrônicas, por depósitos em contas no exterior e 
por meio de doações eleitorais “oficiais”. 
Segundo Fachin, na condição de expoentes do PP após o falecimento de José Janene, há indícios consistentes de 
que os deputados João Pizzolatti e Mário Negromonte recebiam vantagens indevidas de forma permanente (ao 
menos 99 repasses mensais de R$ 300 mil) e também de forma esporádica, como por exemplo em ano eleitoral, 
quando destinavam valores aos demais denunciados. “A imputação de repasse de valores espúrios de forma 
periódica aos acusados João Pizzolatti e Mário Negromonte decorre de um conjunto de elementos confirmatórios das 
declarações reiteradas de Alberto Youssef (responsável por administrá-los), e de Paulo Roberto Costa (diretor da 
área de abastecimento da Petrobras), em formas a seguir desdobradas e explicitadas em circunstâncias de modo, 
tempo e lugar”, disse Fachin. 
Além de recebimentos periódicos, mediante entregas de dinheiro em espécie, João Pizzolatti é acusado de receber 
R$ 5,5 milhões em 2010. De acordo com a denúncia, ele teria solicitado e recebido vantagens indevidas das 
empresas UTC (e repassar a outro parlamentar por meio de doação eleitoral), Andrade Gutierrez (R$ 500 mil em 
espécie), Odebrecht/Braskem (US$ 1,53 milhão para facilitar contratação da Nafta), Queiroz Galvão (para pagamento 
de despesas pessoais e para repassar a outro parlamentar por meio de doação eleitoral) e Jaraguá Equipamentos 
Industriais (também por meio de doação eleitoral). A denúncia narra que Mário Negromonte teria recebido R$ 5 
milhões em 2010 e recebido vantagem indevida da Unipar para facilitar a operação de fusão e controle da Quattor, 
além de receber recursos da UTC, Queiroz Galvão e Jaraguá Equipamentos para repassar a deputados da bancada, 
por meio de doação eleitoral oficial. 
Contra o deputado Luiz Fernando Faria, a denúncia aponta recebimento de vantagem indevida disfarçada de doação 
eleitoral das empresas Queiroz Galvão e Jaraguá Equipamentos Industriais. Contra José Otávio Germano, além de 
recebimento de vantagem indevida por meio de doação eleitoral oficial da empresa Queiroz Galvão, pesa a acusação 
de que teria recebido vantagens indevidas, registradas em planilha de controle de Alberto Youssef, nos montantes de 
R$ 50 mil em 13/3/2012, R$ 100 mil em 14/3/2012 e R$ 50 mil em 18/5/2012. 
De acordo com o ministro Fachin, já com relação a Roberto Pereira de Britto, a denúncia não traz narrativa de fatos 
específicos, não tendo sido apontado individualmente por nenhum colaborador, bem como não foram localizados 
registros no escritório de Alberto Youssef, tampouco outros elementos materiais ou documentais a embasar a 
imputação de corrupção passiva e lavagem de dinheiro (como registros documentais nas anotações apreendidas em 
posse dos colaboradores). 
O mesmo ocorre, segundo o relator, com a imputação feita a Arthur Lira. Segundo a denúncia, ele teria se reunido 
com representantes da Jaraguá Equipamentos em Alphaville (Barueri-SP) juntamente com Alberto Youssef, em 
3/2/2011, para tratar especificamente de pedidos de repasses de recursos. Mas, segundo Fachin, não há provas da 
presença de Lira além da palavra de Youssef. Fachin também rejeitou a denúncia contra Mário Negromonte Jr., por 
considerar que o MPF não logrou demonstrar sua participação nos fatos delituosos. 
 
NEGADA EXTRADIÇÃO DE VIETNAMITA POR APROPRIAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS IMOBILIÁRIOS 
Por decisão unânime, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou, nesta terça-feira (12), pedido de 
extradição do cidadão vietnamita Xuan Quyen Nguyen, acusado de apropriação criminosa de empréstimos em seu 
país, enquanto atuava como diretor de empresa do ramo imobiliário, entre 2006 e 2007. Pelo entendimento da Turma 
no julgamento da Extradição (EXT) 1504, ajuizada pelo governo do Vietnã, não há elementos para enquadrar a 
conduta como crime na legislação brasileira. 
O extraditando foi enquadrado no Vietnã no crime de “abuso de confiança para apropriação de propriedade”, previsto 
no artigo 140 do Código Penal do país. Segundo o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, no julgamento da 
extradição, não há indícios de que a conduta se enquadre nos tipos mais próximos na legislação brasileira, a 
apropriação indébita (artigo 168 do Código Penal brasileiro) ou o estelionato (artigo 171). Assim, para o ministro, não 
ficou configurado no caso o requisito da dupla tipicidade, ou seja, que a conduta seja considerada crime nos dois 
ordenamentos jurídicos. 
“A descrição feita pelo Estado requerente não aponta elementos suficientes para enquadramento do caso como 
estelionato. Não há notícias de que o extraditando tenha induzido ou mantido as pessoas que fizeram o empréstimo 
em erro por meio de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento”, afirmou. 
Quanto ao crime de apropriação indébita, o ministro entende que para haver enquadramento, a não devolução 
precisa ser deliberada, não decorrendo da inexistência de recursos para tanto. No caso concreto, não há elementos 
indicando que o extraditando dispunha de recursos para fazer o pagamento e recusou-se a fazê-lo. O ministro 
considerou ainda que não ficou demonstrada a intenção de apropriação dos recursos desde o momento inicial dos 
negócios. Pelo contrário, a narrativa dá conta de devolução parcial dos empréstimos dos mutuários e pagamento de 
juros. 
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A versão da defesa é de que os empréstimos eram dedicados a empreendimentos imobiliários e que as obras civis 
não foram concluídas por problemas meteorológicos e por alterações nas condições do mercado local. Para o 
ministro, trata-se de prejuízo resultante da própria natureza do negócio. “A não devolução está dentro do risco 
inerente ao mútuo”, afirmou. 
Sistema de justiça criminal 
Ao acompanhar o relator, o ministro Celso de Mello citou adicionalmente outro fundamento trazido pela Defensoria 
Pública da União (DPU), segundo o qual a República Socialista do Vietnã é um Estado de partido único que 
seleciona seus juízes e está sujeito a controle rígido por parte das autoridades partidárias. 
O fato é demonstrado por manifestações de organismos internacionais, como o Human Rights Watch, indicando um 
déficit de respeito aos direitos humanos e exercício de liberdades fundamentais no país. “O sistema de justiça 
criminal não dispõe da suficiente e necessária independência funcional para atuar”, afirmou o decano. 
Para sustentar a posição, citou também precedente do STF, de sua relatoria, que negou extradição requerida pela 
China por entender se tratar de estado totalitário, no qual inexiste relação paridade de armas entre Ministério Público 
e defesa. O sistema judicial chinês admite até a aplicação retroativa de lei mais grave, mesmo para impor pena de 
morte, lembrou o ministro. 
 
Processos relacionados Ext 1504 
 
MINISTRO AFASTA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA POR OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu Habeas Corpus (HC 137063) para 
afastar a execução provisória da pena imposta pela Justiça Militar a um primeiro-tenente da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo, condenado a 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por corrupção passiva 
(artigo 308, parágrafo 1°, do Código Penal Militar), na forma continuada (artigo 71, caput, do Código Penal). De 
acordo com o entendimento adotado pelo relator, em obediência ao princípio constitucional da presunção da 
inocência, a execução da pena só deve começar após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 
“O texto constitucional é expresso em afirmar que apenas depois do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória alguém poderá ser considerado culpado. Trata-se do princípio, hoje universal, da presunção de 
inocência das pessoas. Como se sabe, a nossa Constituição não é uma mera folha de papel, que pode ser rasgada 
sempre que contrarie as forças políticas do momento”, ressaltou. Para o ministro, não se mostra possível ultrapassar 
a taxatividade dessa garantia prevista no inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal, pois se mostra um 
“comando constitucional absolutamente imperativo”. 
Ele observou também que a antecipação contraria norma do Código Penal (artigo 283) que impede a execução da 
pena antes do trânsito em julgado. Salienta que a Lei de Execução Penal (artigos 105 e 107) também exige o trânsito 
em julgado da sentença condenatória para o início do cumprimento da pena. “Até o momento, não houve declaração 
de inconstitucionalidade dos referidos dispositivos infralegais, de modo que, com espeque no artigo 5°, inciso LVII, da 
Constituição Federal, todos são plenamente aplicáveis”, afirmou. 
Ainda segundo o ministro, mesmo que fosse possível a decretação da prisão cautelar, não bastaria a mera menção à 
gravidade do crime ou a afirmação abstrata de que o réu oferece perigo à sociedade para justificar a imposição da 
privação da liberdade. “O STF tem repelido, de forma reiterada e enfática, a prisão preventiva baseada apenas na 
gravidade do delito, na comoção social ou em eventual indignação popular dele decorrente". Lewandowski destacou 
que a detenção de qualquer pessoa, antes do trânsito em julgado de uma sentença condenatória, reveste-se de 
caráter excepcional, e a regra nos países civilizados é a preservação da liberdade de ir e vir. 
Ele lembrou que a partir do julgamento pelo Plenário do STF do HC 126292, no qual, por decisão majoritária, se 
restringiu o princípio constitucional da presunção de inocência, prisões passaram a ser decretadas de forma 
automática, após o julgamento de apelações, sem qualquer fundamentação idônea. O ministro afirmou que a decisão 
tomada naquele caso não respeitou, necessariamente, o princípio do duplo grau de jurisdição, uma vez que permitiu 
o início do cumprimento de pena tanto do indivíduo absolvido em primeiro grau e condenado em segundo grau de 
jurisdição, bem como daquele que apenas foi condenado em segunda instância, por ter foro por prerrogativa de 
função em Tribunal de Justiça ou em Tribunal Regional Federal. Desde então, explicou o relator, diversos ministros 
da Corte têm proferido decisões suspendendo a execução provisória da pena. 
 
Além de todas essas considerações, ele observou ainda que, no caso nos autos, ficou consignado na sentença 
condenatória que o condenado poderia apelar em liberdade, situação que, no seu entendimento, impede que o 
Tribunal de segunda instância determine sua prisão depois de julgado recurso da defesa. “Revogou-se um direito que 
tinha sido conferido ao réu desde a primeira instância, sem contestação, nessa parte, pelo Ministério Público, 
agravando indevidamente a situação do recorrente”, assentou. 



11 

 

“Isso posto, e tendo em conta que a conclusão a que chego neste habeas corpus em nada conflita com a decisão 
majoritária desta Corte, acima criticada, com o respeito de praxe, concedo a ordem, a fim de que o paciente possa 
aguardar, em liberdade, o trânsito em julgado da sentença penal condenatória”, concluiu. 
 
Processos relacionados HC 137063 
 
NEGADA LIMINAR EM HC DE EX-CHEFE DA CASA CIVIL DO DF INVESTIGADO NA OPERAÇÃO CAIXA DE 
PANDORA 
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminar por meio da qual a defesa do ex-chefe da 
Casa Civil do governo do Distrito Federal José Geraldo Maciel pedia a suspensão da ação penal a que responde na 
Justiça do DF. As condutas imputadas foram objeto da Operação Caixa de Pandora, que investigou a existência de 
suposta organização criminosa envolvendo membros do governo local, deputados, desembargadores, integrantes do 
Ministério Público e empresários. 
Em sua decisão no Habeas Corpus (HC) 147572, o relator não verificou, em uma análise preliminar do caso, 
flagrante ilegalidade, abuso no poder ou teratologia (anormalidade) na decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
que negou HC impetrado pela defesa. O pedido dirigido ao Supremo se volta contra esse ato do STJ. O ministro Luiz 
Fux frisou ainda que o habeas corpus não pode ser utilizado em substituição ao recurso cabível. 
O argumento da defesa é que o foro competente para julgar a denúncia é a Justiça Federal ,e não a 7ª Vara Criminal 
de Brasília. Isso porque um dos contratos apontados pelo Ministério Público como fruto de corrupção envolve o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), o que atrairia a competência da Justiça Federal. 
Os acusados na Operação Caixa de Pandora foram denunciados inicialmente ao STJ, pois envolvia o então 
governador do DF José Roberto Arruda. Aquele tribunal determinou o desmembramento da ação, remetendo as 
acusações de quem não possuía foro por prerrogativa de função à Justiça do Distrito Federal. A defesa, então, 
questionou a competência para julgamento do caso no Tribunal de Justiça do DF e Territórios (TJDFT) e no STJ, sem 
sucesso. 
 
Processos relacionados HC 147572 
 
PGR QUESTIONA AÇÃO AJUIZADA NA PRIMEIRA INSTÂNCIA CONTRA ACORDO DE COLABORAÇÃO DA 
J&F 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou Reclamação (RCL 28250) no Supremo Tribunal Federal 
(STF) para questionar ação popular proposta na Justiça Federal do Distrito Federal para impugnar o acordo de 
colaboração premiada firmado entre o Ministério Público Federal (MPF) e executivos do grupo empresarial J&F, 
controladora da JBS. 
Para o procurador-geral, a ação em questão não pode ser processada perante o juízo federal da 2ª Vara da Seção 
Judiciária do DF, uma vez que se volta contra o acordo firmado pelo MPF, que foi homologado pelo ministro Edson 
Fachin na Petição (PET) 7003, cuja competência para o ato foi confirmada pelo Plenário. Afirma ainda que não é 
juridicamente possível que juízos e tribunais inferiores reexaminem atos jurisdicionais do Supremo. “Caso alguma via 
processual houvesse para impugnar o acordo homologado nessa Corte, ela necessariamente teria de tramitar no 
próprio STF, jamais em juízos de instância inferior”, ressalta. 
Rodrigo Janot informa que a ação popular foi ajuizada com o objetivo de impugnar o acordo firmado com os 
executivos da J&F, sob alegação de que nele haveria ilegalidades, bem como os benefícios concedidos aos 
colaboradores. No entanto, ele lembra que o STF já apreciou situações análogas e decidiu que ação popular não é 
meio processual apropriado para rever atos jurisdicionais, que estão submetidos a mecanismos próprios de 
impugnação, conforme explicou o ministro Celso de Mello na PET 2018. 
Assim, pede a concessão de medida liminar para suspender a eficácia de qualquer decisão proferida pelo juízo 
reclamado, determinar a remessa dos autos ao STF e extinguir, sem resolução de mérito, a ação popular. No mérito, 
pede a confirmação da liminar e declaração de usurpação de competência e ofensa à autoridade do Supremo. A RCL 
foi distribuída por prevenção ao ministro Edson Fachin, relator dos processos que envolvem as colaborações 
premiadas dos executivos da J&F. 
 
Processos relacionados Rcl 28250 
 
SUSPENSO DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO DO AP QUE AUTORIZA LEGISLATIVO A INTERPELAR 
PROCURADOR 
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O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, concedeu liminar para suspender parte de dispositivo 
da Constituição do Amapá que incluiu o procurador-geral de Justiça, chefe do Ministério Público estadual, no rol de 
autoridades que podem ser interpelados pela Assembleia Legislativa, sob pena de responder por crime de 
responsabilidade em caso de negativa. A decisão se deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5300. 
O artigo 95 da Constituição do Amapá atribui privativamente ao Legislativo estadual, no inciso XXVI, a competência 
para requisitar informações dos secretários de Estado e do procurador-geral de Justiça sobre assuntos relacionados 
com suas pastas ou instituições, “importando crime de responsabilidade a recusa ou não atendimento, no prazo de 
trinta dias, e o fornecimento de informações falsas”. 
Autor da ADI, o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, alega que o Legislativo dos estados está autorizado a 
realizar a interpelação e a instaurar inquéritos parlamentares com base na aplicação, pelo princípio da simetria, dos 
artigos 50 e 58, parágrafo 3ª, da Constituição da República. Contudo, afirma não ser viável que legislações estaduais 
ampliem o rol de autoridades ali contempladas, porque, além de usurpar a competência da União para legislar sobre 
crimes de responsabilidade (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal), também se estaria atribuindo ao Legislativo 
poderes “maiores do que o necessário ao exercício de seu poder-dever fiscalizatório”. 
Decisão 
Na decisão em que deferiu a liminar, o ministro Alexandre de Moraes observou que a Constituição Federal, ao 
disciplinar a matéria relativa ao poder de fiscalização por parte do Legislativo, apresenta expressamente as 
autoridades sujeitas à acusação pela prática de crime de responsabilidade em caso de descumprimento de pedido de 
informações formulado pelo Poder Legislativo, listando apenas ministros de Estado ou titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da República. 
Ao incluir nesse rol o procurador-geral de Justiça, a Constituição estadual, segundo Moraes, trouxe inovação 
inconstitucional na configuração do crime de responsabilidade, na medida em que, contrariando o princípio da 
simetria, previu autoridade não contemplada no texto constitucional. “O procurador-geral de Justiça não é ministro ou 
secretário de Estado, e, além disso, não é titular de órgão diretamente subordinado à Presidência da República ou ao 
governo estadual”, explicou. 
Em exame preliminar da matéria, portanto, o ministro verificou que a previsão de submissão do procurador-geral de 
Justiça ao procedimento previsto na norma local contraria ao artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. Alexandre 
de Moraes assinalou ainda que o constrangimento do procurador-geral de Justiça do Amapá ao fornecimento de 
informações sob pena de caracterização de crime de responsabilidade implica interferência indevida no exercício das 
atribuições constitucionais e legais dessa autoridade pública. Presentes os requisitos para a sua concessão, o 
ministro deferiu a liminar, a ser referendada pelo Plenário, para determinar a suspensão da eficácia da expressão “e 
do procurador-geral de Justiça” constante do artigo 95, inciso XXVI, da Constituição do Amapá. 
 
Processos relacionados: ADI 5300 
 
REJEITADO PEDIDO DE SUSPEIÇÃO DE RODRIGO JANOT PARA ATUAR EM INVESTIGAÇÕES CONTRA O 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento, na sessão desta quarta-feira 
(13), a agravo regimental contra decisão do ministro Edson Fachin que, no final de agosto, negou Arguição de 
Suspeição (AS 89) suscitada pela defesa do presidente da República, Michel Temer, contra o procurador-geral da 
República, Rodrigo Janot. Os ministros presentes à sessão entenderam que não foi comprovada a existência de 
inimizade capital para permitir a declaração de suspeição do procurador-geral. 
A defesa do presidente suscitou a suspeição do procurador-geral alegando que Rodrigo Janot estaria extrapolando 
seus limites constitucionais e legais inerentes ao cargo, adotando “obsessiva conduta persecutória” contra o 
presidente da República, cuja motivação, no entender do advogado, seria de ordem pessoal. A conduta de Janot 
violaria os artigos do Código de Processo Penal (CPP) 254 (incisos I e IV) – que tratam da suspeição do juiz quando 
“for amigo íntimo ou inimigo capital” ou “tiver aconselhado qualquer das partes processuais” – e 258, que estende ao 
Ministério Público as prescrições relativas à suspeição e impedimento dos juízes do Código Penal, conforme 
defendeu o advogado. 
O ministro Fachin rejeitou a arguição, em 30 de agosto último, ao argumento de que a conduta do procurador-geral 
da República não teria demonstrado parcialidade ou obsessão persecutória, nem caracterizado a inimizade capital 
mencionada no artigo 254 do CPP. Quanto à alegação de que teria havido treinamento de um colaborador com aula 
de delação, o ministro frisou tratar-se de afirmação fundada exclusivamente em matéria jornalística, sem base 
empírica que lhe dê fundamento. “Não é possível concluir que o procurador-geral da República teria aconselhado 
alguma das partes”, concluiu. 
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Contra essa decisão, a defesa de Michel Temer interpôs agravo regimental pedindo a reforma da decisão do relator, 
ao argumento de que não há dúvida de que Rodrigo Janot coloca todas as suas energias pela causa única e pessoal 
de destituir o presidente da República, o que demonstraria a sua inimizade capital com o presidente Michel Temer. 
Em seu voto (leia a íntegra) apresentado na sessão de hoje, o relator rebateu uma a uma as alegações da defesa do 
presidente da República para manter sua decisão individual e rejeitar o agravo regimental. Inicialmente, salientou que 
o uso da expressão “enquanto houver bambu, lá vai flecha” não pode ser reconhecido como caracterizadora de 
inimizade capital. Nesse ponto, o ministro revelou que o próprio procurador-geral explicou que a referência foi a 
quaisquer investigações de autoridade com prerrogativa de foro. De acordo com Janot, “quaisquer investigações de 
autoridade com prerrogativa de foro perante o Supremo Tribunal Federal, caso revelem, até o fim do mandato deste 
procurador-geral da República, prova bastante da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, terão 
denúncia ajuizada pelo Ministério Público, conforme determina a lei.” 
A alegação de que Rodrigo Janot teria tentado incluir o presidente da República em inquérito já em curso, mesmo 
sem apresentar fatos específicos, também foi refutada pelo relator. O ministro lembrou que tal pedido de inclusão não 
partiu do procurador-geral, e sim da Polícia Federal, sendo que a proposta foi encampada pelo Ministério Público 
Federal. Além disso, para o ministro, a opção foi uma linha investigativa que não representa, por si só, parcialidade 
ou motivação pessoal por parte do procurador-geral. 
A defesa de Michel Temer alegou, ainda, que Janot teria tentado interferir na Polícia Federal, escolhendo delegado 
específico para condução das investigações contra o presidente. Para o ministro Fachin, o procurador-geral limitou-
se a pedir restrição de acesso aos autos apenas ao delegado que já trabalhava na investigação. “Independentemente 
do acerto ou desacerto desse requerimento, tal proceder, por meio do qual se almejava resguardar a apuração, não 
indica inimizade capital entre o membro do Ministério Público e qualquer das partes”, frisou o relator. 
O ministro afastou, ainda, a alegação de protagonismo excessivo do procurador-geral, uma vez que, para o relator, “a 
explicitação das ações desencadeadas pelo MPF afigura-se conduta potencialmente consentânea com a 
transparência que deve caracterizar o agir republicano”. Refutou, ainda, a acusação de que teria havido treinamento 
de colaborador para a realização de delação premiada. Neste ponto, o relator lembrou que a afirmação se baseia 
unicamente em notícia de jornal e que, mesmo que verídica, não foi apresentada qualquer prova da participação do 
procurador-geral no caso, a atrair a suspeição. 
Votos vogais 
Para o ministro Alexandre de Moraes, não ficou provado nos autos a caracterização de inimizade capital que possa 
levar à declaração de suspeição do procurador-geral. Segundo o ministro, eventuais excessos verbais que possam 
ter ocorrido por parte de Rodrigo Janot não justificam a sua suspeição, se não se demonstrar a existência de aversão 
ou ódio, provando que a conduta persecutória apontada realmente existiu. 
Os fatos apontados pela defesa do presidente da República não configuram causa de suspeição nos moldes 
previstos no Código de Processo Penal, salientou em seu voto a ministra Rosa Weber. As alegações da defesa, no 
sentido da caracterização da inimizade capital e do aconselhamento a qualquer das partes, como bem esclarecido 
pelo relator, não ficaram configuradas nos autos, disse a ministra. 
Ao também acompanhar o relator pela rejeição da arguição, o ministro Luiz Fux lembrou que o procurador-geral da 
República é o único integrante do MPF que pode investigar e processar o presidente da República. Para o ministro, a 
atuação de Rodrigo Janot sempre se pautou nos limites da impessoalidade e de suas atribuições institucionais. 
Frases de efeito, para o ministro, são ditas a todo instante, mas o que o procurador quis dizer é que enquanto houver 
indícios de crimes, haverá investigação. 
O mesmo entendimento foi declarado pelo ministro Ricardo Lewandowski. Para ele, o procurador-geral, exercendo 
sua responsabilidade constitucional, denunciou o presidente da República, dentro do seu âmbito de competência. 
Quanto à utilização de expressão um pouco mais inusitada, o ministro lembrou que tal frase também foi endereçada 
a outros investigados e denunciados, não sendo o presidente da República o único alvo, sendo que outros políticos e 
partidos foram igualmente atingidos. 
O ministro Celso de Mello disse que quem age exercendo legitimamente suas funções institucionais não pode ser 
qualificado como inimigo capital. O decano disse não ver, nos autos, qualquer “patologia jurídica” que aponte 
hipótese de abuso de poder. Além disso, o ministro lembrou que o procurador-geral da República é o promotor 
natural do presidente da República nas infrações penais a ele atribuídas. 
Também acompanharam o relator o ministro Dias Toffoli e a ministra presidente Cármen Lúcia. Não participaram do 
julgamento os ministros Gilmar Mendes e Luís Roberto Barroso. 
Cabimento 
Os ministros reconheceram, nesse ponto por maioria de votos, a possiblidade de se arguir a suspeição de membros 
do Ministério Público. De acordo com a presidente do STF, em um Estado Democrático de Direito, ninguém pode 
ficar subtraído da jurisdição. O ministro Lewandowski concordou, lembrando que não há no país ninguém 
inimputável. Além disso, a ministra Cármen Lúcia lembrou que o dever de investigar é da instituição, e não de um de 
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seus membros. Segundo a ministra, a investigação continuaria, mesmo que determinado integrante do MPF fosse 
declarado suspeito para atuar em determinado momento. 
 
EXTINTA AÇÃO DA CNC QUE QUESTIONAVA FERIADO DO DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA NO RJ 
O ministro Alexandre de Moraes julgou extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4091, na qual a 
Confederação Nacional do Comércio, Bens, Serviços e Turismo (CNC) questionava a Lei 4.007/2002, do Estado do 
Rio de Janeiro, que instituiu o dia 20 de novembro, data do aniversário de Zumbi dos Palmares e Dia Nacional da 
Consciência Negra, como feriado estadual. Segundo afirmou o relator, a entidade não apresenta legitimidade para 
questionar a norma fluminense. 
A CNC alegou na ação que o legislador estadual, ao editar a lei, violou o pacto federativo e os princípios da livre 
iniciativa e livre concorrência, além do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, que estabelece a competência 
privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho. 
Em sua decisão, o ministro explicou que, embora as associações de classe de âmbito nacional tenham legitimidade 
para propor ações de controle concentrado de constitucionalidade (artigo 103, inciso IX, da Constituição Federal), 
elas não são legitimadas universais, devendo demostrar o cumprimento do requisito de pertinência temática, ou seja, 
a relação de pertinência entre a defesa do interesse específico da entidade e o objeto da própria ação. No caso dos 
autos, ele não encontrou relação direta entre a lei questionada e os objetivos estatutários da CNC. 
O relator lembrou que mesmo que a confederação se declare vocacionada, entre outras finalidades, a representar os 
direitos e interesses do comércio brasileiro de bens, serviços e turismo, e a defender a livre iniciativa e a economia de 
mercado, tal situação não a habilita a questionar a constitucionalidade de leis de caráter geral que versem sobre 
conteúdo de aspecto histórico-cultural, ainda que possam gerar, indiretamente, impactos nas relações econômicas e 
empregatícias de seus associados. 
“O cerne do diploma legislativo sob ataque é celebrar valores históricos e culturais reputados relevantes pelo 
legislador fluminense”, afirmou. “A importância histórica e cultural da data celebrada como feriado (aliás também em 
muitos outros estados-membros, tais como Alagoas, Amapá, Mato Grosso e Rio Grande do Sul, e em inúmeros 
municípios do país) sobrepõe-se aos efeitos secundários da norma verificados no campo econômico”. 
 
Processos relacionados ADI 4091 
 
ADI QUESTIONA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PROCURADOR-GERAL DE MG PARA RECEBER CITAÇÃO 
DE PROCESSO 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, questionou no Supremo Tribunal Federal (STF) uma regra que 
conferiu ao chefe da Procuradoria-Geral de Minas Gerais competência exclusiva para receber citação inicial ou 
comunicação referente a qualquer ação ou processo ajuizado contra o estado. Trata-se do artigo 7º, inciso III, da Lei 
Complementar 30/1993, de Minas Gerais, norma que organiza a Procuradoria-Geral mineira, objeto da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 5773. 
De acordo com Rodrigo Janot, as regras do Código de Processo Civil (CPC) estabelecem que a citação dos estados-
membros deve ser realizada por qualquer procurador do estado com atribuição para atuar na demanda, porém a 
norma questionada estabelece que, em Minas Gerais, os processos judiciais movidos contra a fazenda pública 
dependem da citação de seu procurador-geral. 
A ADI ressalta que o legislador mineiro inovou indevidamente no ordenamento jurídico, uma vez que não é 
admissível ao Legislativo estadual deliberar sobre temas relativos à validade de citação inicial para processo contra a 
fazenda pública. Para ele, os estados somente poderiam disciplinar a matéria a partir da prévia edição de lei 
complementar federal, conforme o artigo 22, parágrafo único, da Constituição Federal. No entanto, lembrou que essa 
lei complementar, até o momento, não foi editada. 
Quanto às inconstitucionalidades materiais, Janot sustenta que a regra ofende o princípio da razoável duração do 
processo (artigo 5º, inciso LXXVIII) e ao princípio da eficiência no funcionamento do poder público (37, caput), ambos 
da Constituição Federal. “A concentração de todos os atos de citação e de comunicação processual na pessoa do 
procurador-geral do Estado de Minas Gerais, nos termos da norma questionada nesta ação, acarreta dispêndio de 
tempo não razoável, desnecessário e injustificável em grande número de demandas, em detrimento da celeridade 
processual”, ressaltou. “Não se justifica que os atos processuais sejam dificultados e concentrados em um só agente 
público, com prejuízo para andamento dos litígios”. 
 
Dessa forma, o procurador-geral pede a concessão da medida cautelar para suspender a eficácia do artigo 7º, inciso 
III, da Lei Complementar 30/1993, de Minas Gerais e, posteriormente, a procedência do pedido a fim de que seja 
declarada a inconstitucionalidade da norma questionada. A questão foi distribuída ao ministro Alexandre de Moraes, 
relator da ADI. 
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Processos relacionados: ADI 5773 
 
NEGADA ANULAÇÃO DE JULGAMENTO DE APELAÇÃO DE EX-POLICIAL DO RJ CONDENADO POR 
TRÁFICO DE DROGAS 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou provimento ao Recurso Ordinário em 
Habeas Corpus (RHC) 137994, por meio do qual a defesa do ex-policial militar do Rio de Janeiro (RJ) Flávio Mello 
dos Santos buscava anular a sessão de julgamento da apelação que manteve sua condenação a 19 anos e 6 meses 
de reclusão pela prática dos crimes de tráfico de drogas e de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, e 
a 6 meses de detenção, pelo delito de favorecimento pessoal. 
O ex-policial foi condenado pelo juízo da 28ª Vara Criminal do Rio de Janeiro. Segundo a denúncia do Ministério 
Público fluminense, ele ajudou na tentativa de fuga de traficantes na ocupação da Favela da Rocinha, em 2011, pelas 
forças de segurança do Rio de Janeiro. Ao julgar apelação da defesa, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) 
manteve a condenação. Posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou HC lá impetrado, no qual se 
alegou que o advogado do ex-policial não teve o tempo suficiente para expor suas razões na sessão de julgamento 
porque, como havia cinco defensores para fazer a sustentação oral de diversos réus, o TJ-RJ dobrou o prazo previsto 
(15 minutos) e dividiu o tempo entre eles. Ou seja, cada advogado teve direito a seis minutos. 
No RHC 137994, a defesa alegava que essa divisão “demanda um juízo de conveniência, sem o qual o órgão 
julgador incorre no risco de privilegiar a celeridade na tramitação em detrimento do devido processo legal, tal como 
ocorreu no presente caso”. Dessa forma, solicitava a anulação da sessão. 
Decisão 
O ministro Ricardo Lewandowski apontou que o entendimento do STJ está de acordo com a jurisprudência pacífica 
do Supremo no sentido de que, havendo pluralidade de réus, com advogados distintos, o prazo de sustentação oral 
será computado em dobro e dividido pelo número de defensores que manifestaram interesse em apresentar as 
razões recursais, como ocorreu no caso. 
O relator citou precedentes do STF nos quais se assenta que o artigo 613, combinado com o 610, do Código de 
Processo Penal (CPP) determina que o prazo para advogado sustentar oralmente as razões recursais em delito que 
a lei preveja pena de reclusão é de 15 minutos. Contudo, o código é omisso quanto ao tempo de sustentação na 
hipótese de advogados representando partes diversas, franqueando aos regimentos internos dos tribunais a 
regulamentação do procedimento. 
Segundo Lewandowski, a defesa alegou “genericamente” a insuficiência de tempo para sustentar as teses de sua 
apelação. Além disso, todos seus argumentos foram analisados pelo TJ-RJ e, tendo sido alvo de embargos de 
declaração, foram rejeitados. 
 
Processos relacionados: RHC 137994 
 
MINISTRO RETIRA SIGILO DE PETIÇÕES EM QUE AUTORIZOU DILIGÊNCIAS CONTRA POLÍTICOS DE MT 
Em decisões tomadas nesta quinta-feira (14), o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), retirou o sigilo 
dos autos de Petições (PETs) 7220, 7221, 7223, 7226, 7227 e 7228, oriundas do acordo de colaboração premiada do 
ex-governador de Mato Grosso Silval Barbosa, nas quais a Procuradoria-Geral da República (PGR) buscou medidas 
cautelares visando à obtenção de provas para instruir o Inquérito (INQ) 4596, que investiga a prática de crimes 
supostamente praticados pelo ministro da Agricultura, Blairo Maggi, e outros suspeitos. 
Em sua colaboração premiada, o ex-governador de Mato Grosso revelou a existência de uma organização que teria 
praticado os crimes de corrupção, lavagem de dinheiro, organização criminosa, obstrução de investigação criminal e 
outros delitos conexos. 
Ao acolher o pleito da PGR e retirar o sigilo dos autos, o ministro frisou que as diligências sigilosas autorizadas nas 
petições foram todas devidamente realizadas nesta quinta-feira (14), incluindo a busca e apreensão na casa do 
ministro da Agricultura, “inexistindo motivo de ordem jurídico-legal que determine a manutenção do sigilo do presente 
feito”. Para o ministro, “a regra, num Estado Republicano, é a da total transparência no acesso a documentos 
públicos, constituindo o sigilo a exceção, a exigir fundamentos juridicamente idôneos para sua decretação”. 
Petições 
A busca e apreensão nas residências de Blairo Maggi (em Brasília e em Rondonópolis) e em seu escritório em 
Cuiabá foi autorizada nos autos da PET 7220. Na mesma petição, foram autorizadas buscas e apreensões nas 
residências de outros seis suspeitos. Além dos crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e organização criminosa, 
Maggi é investigado pela suposta prática de atos que caracterizam obstrução de investigação criminal, a fim de que 
não fossem produzidas provas em seu desfavor em relação aos demais crimes. 
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O ministro autorizou ainda, nas PETs 7221, 7223 e 7227, a realização de busca e apreensão em domicílio e deferiu o 
afastamento cautelar de cinco conselheiros do Tribunal de Contas do Mato Grosso – José Carlos Novelli, Antônio 
Joaquim Moraes, Waldir Júlio Teis, Walter Albano da Silva e Sérgio Ricardo de Almeida, também investigados nos 
autos do INQ 4596 pela prática dos delitos de corrupção passiva, sonegação de renda, lavagem de dinheiro e 
organização criminosa. As investigações apontam que o então presidente do Tribunal de Contas, José Carlos Novelli, 
teria condicionado a continuidade das obras da Copa do Mundo de 2014 ao pagamento de R$ 53 milhões em propina 
para os conselheiros. 
Pedidos de busca e apreensão nas residências e nos gabinetes do deputado federal Ezequiel Fonseca (PP-MS) e 
em endereços de 14 políticos do estado, entre eles deputados estaduais e o prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro, 
foram deferidos pelo ministro Fux nos autos da PET 7226. De acordo com a colaboração premiada, representantes 
da Assembleia Legislativa receberiam um “mensalinho” – estipulado em R$ 600 mil, pagos em doze parcelas de R$ 
50 mil –, do então governador para dar sustentabilidade à sua gestão, aprovando projetos de seu interesse ou se 
abstendo de investigar membros da cúpula do governo estadual. O relator, contudo, negou o pleito de afastamento 
cautelar dos políticos que atualmente exercem mandato. 
Na PET 7228, o ministro autorizou a realização de busca e apreensão na residência de José Bezerra de Menezes, 
presidente do Bicbanco à época dos fatos investigados pela Operação Ararath. O executivo teria participado de 
crimes de organização criminosa, lavagem de dinheiro, gestão fraudulenta de instituição financeira e crimes contra a 
ordem tributária. 
 
MINISTRO FACHIN CONVERTE PRISÕES TEMPORÁRIAS DE JOESLEY BATISTA E RICARDO SAUD EM 
PREVENTIVAS 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, acolheu pedido do procurador-geral da República, Rodrigo 
Janot, e converteu as prisões do empresário Joesley Batista e do executivo Ricardo Saud em preventivas. Segundo 
Fachin, as medidas cautelares alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP) não se 
revelam adequadas para garantir a instrução criminal e evitar a reiteração delituosa. A decisão se deu na Ação 
Cautelar (AC) 4352. 
Batista e Saud tiveram a prisão temporária (pelo prazo de cinco dias) decretada em 8/9 e a ordem foi cumprida em 
10/9. A defesa apresentou manifestação requerendo a não renovação da custódia temporária e a não conversão em 
prisão preventiva, sob alegação de que as cláusulas do acordo de colaboração premiada celebrado com a PGR 
foram cumpridas. O procurador-geral, por sua vez, pediu a conversão das prisões em preventivas, apontando 
omissão de fatos pelos colaboradores. 
Ao examinar os pedidos, o ministro Fachin assinalou que os pressupostos da medida estão espelhados nas 
investigações desencadeadas, entre outros, nos Inquéritos 3989, 4325, 4326 e 4327, na medida em que Joesley 
Batista e Ricardo Saud integrariam organização criminosa. “Se os representados, em tese, omitiram provas em 
cenário de imunidade [decorrente da colaboração premiada], o quadro resta agravado na oportunidade decisiva em 
que se questiona a manutenção dessa avença”, afirmou. “Em acréscimo, a aparente prática reiterada de crimes que 
pesa contra os representados confere plausibilidade ao risco de prática de novos delitos. Não bastasse o suposto 
caráter serial das práticas delitivas, convém mencionar que tais acontecimentos, em tese, teriam envolvido as mais 
altas autoridades da República”. 
Assim, “visando assegurar a ordem pública e por conveniência da instrução criminal”, nos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal, o ministro acolheu o pedido do procurador-geral e determinou a conversão das prisões 
para preventivas. 
Rescisão de acordo 
Em despacho na Petição (PET) 7003, o ministro Edson Fachin também determinou a manifestação de Joesley 
Batista e Ricardo Saud, no prazo de 10 dias, a respeito da rescisão dos acordos de colaboração realizados com o 
Ministério Público. Em petição, o procurador-geral da República requereu ao ministro a homologação da rescisão 
definitiva dos acordos. 
 
PROCESSOS RELACIONADOS AC 4352 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu submeter ao Plenário do Tribunal a definição 
do processamento da denúncia oferecida pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, contra o presidente da 
República, Michel Temer. Segundo despacho proferido no Inquérito (INQ) 4327, ainda que o procedimento previsto 
pela Constituição Federal seja o envio da denúncia contra o presidente para apreciação da Câmara dos Deputados, 
pende julgamento de questão de ordem sobre a possibilidade de sustar esse encaminhamento. 
Na questão de ordem suscitada no Inquérito 4483, discute-se pedido da defesa do presidente da República sobre a 
suspensão do envio da denúncia à Câmara, tendo em vista a possibilidade de rescisão do acordo de colaboração 
premiada celebrado com integrantes do grupo J&F. O julgamento teve início no dia 13, com apresentação do relatório 
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e sustentações orais, e deverá ser retomado no dia 20. No despacho, o ministro pede a inclusão da discussão sobre 
o INQ 4327 na pauta do Plenário. 
Ele observa que a questão de ordem não possui formalmente efeito suspensivo, portanto em princípio não impediria 
o envio da denúncia à Câmara. “Mesmo assim, em homenagem à colegialidade e à segurança jurídica, emerge 
razoável e recomendável aguardar o julgamento da citada questão de ordem, previsto para o dia 20 de setembro 
próximo”, diz. 
 
Processos relacionados: Inq 4327 
 
NEGADA LIMINAR QUE PEDIA SUSPENSÃO DE AÇÃO NA 1ª INSTÂNCIA CONTRA ACORDO DA J&F 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de liminar solicitado pelo procurador-
geral da República, Rodrigo Janot, para que fosse suspensa qualquer decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara Federal 
da Seção Judiciária do Distrito Federal em ação popular ajuizada contra o acordo de colaboração premiada firmado 
entre o Ministério Público Federal (MPF) e executivos do grupo empresarial J&F. A decisão do ministro foi tomada na 
Reclamação (RCL) 28250. 
Janot argumenta que, com o ajuizamento da Reclamação, pretende evitar a usurpação de competência e desrespeito 
à autoridade de decisões do STF. Isso porque ele considera que a ação popular não poderia ser processada perante 
a 2ª Vara Federal do DF, uma vez que questiona o acordo firmado pelo MPF, homologado pelo ministro Edson 
Fachin na Petição (PET) 7003, cuja competência para o ato foi confirmada pelo Plenário. 
Negativa 
O ministro Edson Fachin explicou inicialmente que este não é o momento para se analisar o cabimento de ação 
popular ajuizada por terceiros para impugnar acordos de colaboração premiada, e que o cerne da questão está 
relacionado à preservação da competência do Supremo e à impossibilidade de que a decisão proferida pelo STF seja 
revista por outro órgão jurisdicional. Segundo o relator, o mero ajuizamento de ação popular, cabível ou não, “não 
configura ato idôneo a, por si só, perfazer hipótese de risco concreto de usurpação da competência da Corte”. O juízo 
de primeiro grau, ainda que incompetente, pode avaliar sua própria competência, não devendo o Supremo antecipar-
se a tal análise, entendeu Fachin. 
No caso dos autos, o ministro apontou que, segundo o procurador-geral da República, o juízo da 2ª Vara Federal, ao 
determinar a prévia oitiva dos réus, teria admitido o processamento da ação e, com isso, implicitamente reconhecido 
a sua competência para apreciar o pedido de anulação do acordo de colaboração premiada. No entanto, para o 
relator, isso não ocorreu. “O ato jurisdicional que, em momento prévio ao exame da tutela de urgência, limita-se a 
determinar a oitiva da parte contrária, a meu ver, não traduz plausibilidade suficiente para o fim de se reconhecer o 
fundado receio de que órgão jurisdicional distinto reexamine a higidez de decisão emanada da Suprema Corte”, 
afirmou. Conforme o ministro, a simples ausência de indeferimento da petição inicial não significa que o mérito do 
pedido será apreciado. 
Além disso, o ministro verificou que a decisão do juízo federal é do dia 12 de julho de 2017, ocasião que, sem 
apreciação da tutela provisória, determinou-se a oitiva da parte contrária em 72 horas, “sendo que os autos 
originários, ao que parece, encontram-se em regime de segredo de Justiça”. Para ele, “esse cenário prejudica a 
exata compreensão do andamento atual da ação popular, o que pode, em tese, repercutir no deslinde desta 
reclamação”. 
  
Processos relacionados: Rcl 28250 
 
MINISTRO NEGA DESMEMBRAMENTO DE INVESTIGAÇÃO CONTRA PRESIDENTES DO SENADO E DA 
CÂMARA 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedidos dos presidentes do Senado Federal, 
Eunício de Oliveira (PMDB-CE), e da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), para desmembrar a 
investigação em curso contra eles e outros três parlamentares no Inquérito (INQ) 4437. O senador Eunício Oliveira 
afirma não ter participação nos fatos e pede que a investigação quanto a ele transcorra em separado para que seja 
concluída com mais celeridade. Já o deputado Rodrigo Maia alega não ter ligação com os fatos sob investigação ou 
com os demais integrantes do inquérito. O relator, no entanto, não verificou qualquer prejuízo à garantia 
constitucional da duração razoável do processo ou outro motivo que justifique separação dos fatos sob apuração. 
O inquérito foi instaurado com base em informações obtidas a partir das declarações prestadas em colaborações 
premiadas de executivos e ex-executivos do grupo Odebrecht. De acordo com a Procuradoria-Geral da República 
(PGR), há indícios consistentes de que, no intuito de aprovar legislação favorável aos interesses da companhia, 
teriam havido repasses indevidos de recursos a integrantes dos Poderes Executivo e Legislativo. 
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Na petição, o senador argumenta não haver qualquer vinculação entre ele e os demais investigados, seja 
pessoalmente ou em relação aos fatos em apuração. Eunício afirma não ter tido participação na tramitação da 
medida provisória que seria objeto do acordo, não sendo possível falar em qualquer ato que possa ter sido praticado 
com o objetivo de obter vantagem ilícita que caracterize os crimes de corrupção passiva ou lavagem de dinheiro. O 
deputado Rodrigo Maia, por sua vez, afirma, que a menção a seu nome é isolada e oriunda de conversa fortuita. 
Sustenta que votação das medidas provisórias objeto da suposta investigação ocorreriam no Senado, onde não 
poderia influenciar a tramitação. Também afirma não ter participado de qualquer reunião a respeito da votação. 
Em relação aos pedidos de cisão, o ministro Fachin não verificou “qualquer prejuízo ao valor constitucional da 
duração razoável do processo, inscrito no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição da República, ou outro motivo hábil a 
justificar a separação dos fatos em investigação”. Ressaltou que, segundo a jurisprudência do STF, a razoável 
duração do processo deve ser aferida segundo a complexidade da causa e a atuação das partes e do órgão 
jurisdicional. 
Na decisão, o ministro afirmou que o inquérito tramita regularmente, não tendo sido indicada, pela defesa dos 
investigados, qualquer evidência concreta de retardo indevido nos atos procedimentais pelos órgãos de persecução 
criminal ou pelo STF. O relator destacou que, conforme a manifestação do Ministério Público Federal, pelo menos na 
fase inicial, a investigação exige tramitação conjunta, sob pena de acarretar a desnecessária repetição de diligências 
comuns e prejuízo à compreensão global dos fatos. 
Quanto às teses das defesas dos presidentes das casas legislativas relativas ao mérito das imputações e à ausência 
de envolvimento dos investigados nos fatos que são objeto de apuração, o ministro observou que o exame é inviável 
nesta fase processual. Na decisão, o relator também deferiu o pedido de prorrogação de prazo para realização das 
diligências necessárias à elucidação dos fatos, por 30 dias, e ordenou a imediata remessa dos autos à Polícia 
Federal. 


